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O Brasil, país federativo, possui

uma ampla e complexa rede de

arquivos, decorrentes do exer-

cício da função executiva, legislativa e

judiciária do Estado brasileiro, no nível

federal, estadual e municipal, e no Dis-

trito Federal, gerada a partir do proces-

so de colonização do território brasilei-

ro, chegando aos dias atuais.  Este qua-

dro se torna cada vez mais complexo,

já que nele devem ser incluídos os ar-

quivos privados de interesse público e

social, tanto de pessoas físicas quanto

jurídicas.

Além disso, cabe destacar a existên-

cia de parcelas de acervos públicos em

instituições privadas e/ou em centros

de documentação ligados a diversas

universidades, que reúnem, além de ar-

quivos privados, documentos proveni-

entes de diversas instâncias do poder

público.
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Com o advento das modernas tecnologias

de controle e recuperação da informação,

a visão de arquivo como instituição de

guarda de documentos foi substituída por

aquela que o situa enquanto gestor de

um sistema de informação, integrado a

outros sistemas, com o objetivo maior de

garantir o acesso do usuário às informa-

ções demandadas.  Ou seja, o eixo foi

deslocado da questão da guarda para a

do acesso.  Dentro desta visão, ganha im-

portância o intercâmbio de informações

entre instituições, recuperando-se os do-

cumentos de interesse do usuário a par-

tir de referências fornecidas pela insti-

tuição membro do sistema, que partilha

com as demais o controle da informação

existente.

A consolidação do Sistema Nacional de

Arqu ivos  -  S INAR supera  a  v i são

setor i zada  sobre  os  acervos

arquivísticos, transformando cada insti-

tuição de guarda em co-responsável pela

garant ia  do  acesso  a  parce las  do

patrimônio documental brasileiro e sua

preservação. A finalidade dos arquivos

passa a ser, portanto, a preservação do

documento enquanto fonte de informação

que precisa ser disponibilizada, estando

a questão da guarda vinculada diretamen-

te às condições de tratamento técnico do

acervo.  Documento recolhido, guardado

e não organizado significa informação não

disponibilizada, portanto, inexistente.

A fim de garantir não só a guarda, mas

também a transformação dos documen-

tos em efetivas fontes de informação, é

preciso integrá-los sistemicamente, pos-

sibilitando a constituição de uma “Rede

Nacional de Cooperação e Informações

Arquivísticas”, que os referencie e con-

trole, de forma padronizada e coletiva,

com dados sobre a formação e o conteú-

do dos conjuntos mantidos pelas diver-

sas instituições de arquivo. Tal integração

independe da esfera a que pertençam

dentro do poder público, integrando, cer-

tamente, instituições privadas que tam-

bém sejam responsáveis pela guarda e

acesso de documentos de interesse pú-

blico e social.

Há muito a fazer para se consolidar uma

política nacional de arquivos, que leve em

conta a formação do patrimônio docu-

mental brasileiro, integrado tanto por

documentos públicos quanto pelos pro-

duzidos e acumulados por pessoas físi-

cas ou jurídicas de direito privado. Ade-

mais, tal empreendimento requer que se

considere a autonomia dos Poderes, dos

estados, do Distrito Federal e municípi-

os, as dimensões continentais do país e

as diferentes regiões geopolíticas, que

apresentam, além dos fatores climáticos,

estágios de desenvolvimento sócio-econô-

mico-cultural distintos.

O acesso à informação pública é um di-

reito de cidadania garantido no Brasil,

tanto na Constituição Federal como em

textos legais complementares. Entretan-

to, a existência de fundos documentais

não organizados ou sem um adequado

tratamento técnico dentro dos arquivos

públicos, bem como de arquivos corren-
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tes sem códigos e/ou planos de classifi-

cação e/ou tabelas de temporalidade, é

uma constante na realidade da adminis-

tração pública e representa um importan-

te fator dificultador do exercício do direi-

to de acesso à informação pelo cidadão.

A Constituição de 1988 ofere

ce dispositivos fundamentais à

instalação de um novo pata-

mar jurídico para o acesso à informação

governamental.  Os direitos do cidadão

têm como contrapartida os deveres da ad-

ministração públ ica,  no sent ido de

viabilizar o acesso à informação, tal

como previsto em seu artigo 216, pará-

grafo 2º: “Cabem à administração públi-

ca, na forma da lei, a gestão da docu-

mentação governamental e as providên-

cias para franquear sua consulta a

quantos dela necessitem”.

O reconhecimento do direito de acesso à

informação leva, como um desaguadouro

natural, à consagração do princípio da

transparência administrativa.

Nas sociedades contemporâneas, o direi-

to à memória tem sido compreendido

como parte dos direitos dos homens. Não

se trata mais de uma questão restrita à

cidadania. O direito à informação, com a

revolução ocorrida nos arquivos a partir

da Segunda Guerra, transcendeu as fron-

teiras nacionais.

Diante da magnitude da questão, o Esta-

do tem o dever de zelar pela preserva-

ção e pelo compartilhamento, através da

divulgação, dos conjuntos documentais

que se encontram sob a sua guarda. E,

ainda, procurar aquele patrimônio docu-

mental que, apesar de produzido por ele,

encontra-se desconhecido, perdido.

“Durante os anos de 1980, intensificou-

se o processo de desmantelamento de

regimes políticos repressivos na Améri-

ca Latina, inclusive no Brasil. Com a tran-

sição democrática, os arquivos dos orga-

nismos de repressão se tornaram uma

fonte singular, como testemunhos da atu-

ação de tais entes a serviço do Estado

autoritário. As informações contidas nes-

tes acervos demonstram práticas que

foram usadas no exercício das atividades

repressivas. Nos tempos atuais, servem

como instrumento essencial para o for-

talecimento de novas relações sociais e,

conseqüentemente, para a consolidação

do processo democrático.A divulgação

dos arquivos da repressão tem uma ine-

gável ressonância social e política, o que

aumenta sobremaneira as responsabili-

dades das instituições arquivísticas de

guarda como o Arquivo Nacional, na ges-

tão e na preservação adequada de tais

conjuntos. O papel destes arquivos não

se esgota apenas no conhecimento de

nossa história recente. Sua dimensão é

particularmente visível com o uso admi-

nistrativo das informações para o cum-

primento de direitos individuais e coleti-

vos que a democracia proporciona como,

por exemplo, a concessão de indeniza-

ções às vítimas da repressão ou a seus

familiares. O Brasil possui um dos maio-

res acervos documentais constituídos pelo

Estado, entre os quais se destacam aque-
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les produzidos nos períodos autoritários.

São os arquivos das polícias políticas que,

desde os anos de 1910, acumularam um

impressionante testemunho de como nos-

so Estado construiu seus adversários e

como terminou por imprimir a marca do

autoritarismo em nossa sociedade. Esses

documentos já estão disponibilizados à

pesquisa pública nos diversos arquivos

estaduais do país. Agora, faz-se neces-

sário transformar aquilo que foi gerado

para negar direitos em instrumentos de

garantia de direitos, em afirmação dos

direitos humanos”2.

Entretanto, existe, por conhecer, um acer-

vo de potencial importância para o estu-

do do período, ainda sob a guarda de

órgãos e entidades produtores e acumu-

ladores, ou de seus sucessores. Esta do-

cumentação deve ser objeto de levanta-

mento com vistas à sua desclassificação

do caráter sigiloso e posterior recolhi-

mento às instituições arquivísticas públi-

cas de mesmo âmbito de atuação, para

receber tratamento técnico adequado à

preservação e acesso.

Por ocasião do V Fórum Social Mundial,

realizado em Porto Alegre (RS) de 26 a

31 de janeiro de 2005, foi discutida a

importância dos arquivos no Brasil e na

América Latina, e seu papel estratégico

na garantia de direitos humanos funda-

mentais. Ficou consignada a necessida-

de de se criar um centro de referência

capaz de reunir, de forma sistemática,

dados e informações sobre o acervo

arquivístico e bibliográfico sobre o tema

da repressão política no Brasil, entre as

Ato público pela Anistia. Rio de Janeiro, 1982. Serviço Nacional de Informações.
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décadas de 1960 e 1990, sob a guarda

de diversas entidades públicas e priva-

das de nosso país. A proposta de criação

de um centro com tais funções, formula-

da pelo então Ministro Nilmário Miranda,

da Secretaria Especial dos Direitos Hu-

manos - SEDH, resultou na criação de um

Grupo de Trabalho com o “objetivo de

elaborar projeto para a implantação de

um centro de referência que venha a

abrigar informações [...] sobre as viola-

ções dos Direitos Humanos durante o

período da ditadura militar no Brasil”,

conforme Portaria da SEDH/PR nº 21, de

21 de fevereiro de 20053.

O GT elaborou e encaminhou a SEDH/PR,

em maio de 2005, o seu relatório final

intitulado “Centro de Referência sobre a

Repressão Política no Brasil (1964-1985)”.

No correr do ano de 2005, o projeto pro-

posto não pôde ser empreendido pela

SEDH/PR, em razão da mudança na es-

trutura da Secretaria.

Entretanto, naquele mesmo ano de 2005,

cabe registrar a ocorrência de um marco

importante na história documental brasi-

leira contemporânea. Trata-se da entra-

da, em 21 de dezembro de 2005, no

Arquivo Nacional, em cumprimento ao

disposto no Decreto nº 5.584, de 18 de

novembro do mesmo ano, dos fundos

documentais até então sob a guarda da

Agência Brasileira de Inteligência – ABIN,

dos extintos Serviço Nacional de Informa-

ções – SNI (1964-1990), , , , , da     Comissão

Geral de Investigações – CGI (1964-

1979) e do Conselho de Segurança Naci-

onal – CSN (1964-1980), com documen-

tos textuais,  impressos, processos,

microfilmes, microfichas, fotografias,

mapas, plantas e desenhos correspon-

dentes a aproximadamente 9.926.000

páginas de textos. Estes arquivos soma-

ram-se ao de mesma natureza, recolhi-

dos ao Arquivo Nacional em novembro de

1990, da Divisão de Segurança e Infor-

mações do Ministério da Justiça – DSI/

MJ (1946-1986, com predomínio dos

anos de 1970), com documentos textu-

ais, impressos, processos, fotografias

correspondentes a aproximadamente

493.898 páginas de textos.

O Arquivo Nacional, em decorrência da

solicitação da Ministra de Estado Chefe

da Casa Civil da Presidência da Repúbli-

ca, Dilma Vana Rousseff, a partir de ja-

neiro de 2006, recolheu conjuntos docu-

mentais da Divisão de Inteligência da

Polícia Federal (1960-1990), da Divisão

de Segurança e Informações do Ministé-

rio das Relações Exteriores – DSI/MRE

(1964-1990); do Gabinete de Segurança

Institucional da Presidência da Repúbli-

ca GSI/PR (1956 a 1990), do Ministério

da Justiça (1960-1990) e da Casa Civil,

os Atos Institucionais de 2 a 17 (1964-

1990).  Foi também recolhido o Cadas-

tro Nacional (CADA), base de dados cria-

da pelo SNI, contendo os registros de

308.000 prontuários, com dados de iden-

tificação e qualificação de pessoas físi-

cas e jurídicas. Cabe ressaltar que todos

os órgãos do SNI tinham acesso às infor-

mações dessa base de dados.
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O  Arquivo Nacional, portanto,

desde 2005, teve seu acervo

sobre a repressão política no

Brasil incrementado em 20 vezes mais.

Das 493.898 páginas de texto, passamos

para 11.468.676 páginas de texto, em

novembro de 2009. Tal mudança decor-

reu da decisão política do Governo Bra-

sileiro de transferir progressivamente,

para a guarda do Arquivo Nacional, os

registros documentais do período, ain-

da sob a custódia dos órgãos e entida-

des produtores. Esse processo continua

e a Coordenação Regional do Arquivo

Nacional no Distrito Federal vem rece-

bendo, aos poucos, outros pequenos fun-

dos documentais de interesse para o

estudo do período do Regime Militar no

Brasil, produzidos e acumulados por di-

versos órgãos e entidades públicos.  No

total, foram recolhidos à Coordenação

Regional do Arquivo Nacional no Distrito

Federa l  39  ace rvos ,  pe r fazendo

1.291,775 metros lineares, 220.000

microfichas e 84 rolos de microfilmes

(ou 16.258.676 de folhas de documen-

tos), abrangendo o período de 1934 a

20094.

O Governo Federal persiste na busca

pela identificação de novos acervos acu-

mulados em outros órgãos e entidades

da Administração Pública Federal e ain-

da não recolhidos ao Arquivo Nacional,

levando em consideração a existência,

nos seus âmbitos, no período da ditadu-

ra militar, de unidades de informações

em estreita cooperação com o Sistema

Nacional de Informações e Contra Infor-

mação – SISNI, do Serviço Nacional de

Informações – SNI5.

Durante o Simpósio “Políticas Públicas

para o tratamento dos acervos oriundos

dos períodos de ditaduras no Brasil”, re-

alizado em Porto Alegre, RS, nos dias 24

e 25 de julho de 2006, o Ministro Paulo

Vannuchi, da Secretaria Especial de Di-

reitos Humanos da Presidência da Repú-

blica, propôs reexaminar o relatório do

Grupo de Trabalho criado por portaria da

SEDH/PR em 2005, referido anterior-

mente, a fim de elaborar um plano de

ação em curto, médio e longo prazos, vi-

sando a implementação, pelo Governo

Federal, de um centro de referência. A

proposta foi aprovada.

A partir de 2007, a iniciativa de se criar

um centro de referência ganha força no-

vamente junto à Casa Civil, e o Arquivo

Nacional é autorizado a dar formato e a

propor  es t ra tég ias  para  sua

implementação.

Já com a definição do título do centro,

que se chamará Memórias Reveladas:

Centro de Referência das Lutas Políticas

no Brasil (1964-1985), a ser criado por

Portaria da Casa Civil e instalado no Ar-

quivo Nacional, foram aprovadas as se-

gu in tes  es t ra tég ias  a  serem

implementadas:

1.Melhorar a infra-estrutura de tecnologia

da informação do Arquivo Nacional;

2.Desenvolver um banco de dados, ten-

do por base a Norma Brasileira de Des-

crição Arquivística - NOBRADE;



R V O

Acervo, Rio de Janeiro, v. 21, no 2, p. 13-28, jul/dez 2008 - pág. 19

Recolhimento à COREG/AN dos acervos do SNI, do CNS e da CGI. Brasília, dezembrode 2005.
Acervo COREG.

3.Proceder ao levantamento de dados

sobre acervos e instituições e entidades

custodiadoras, com vistas à formulação

de projeto de incentivo fiscal para orga-

n ização,  descr ição ,  p reservação e

digitalização de acervos de interesse para

a temática do Centro, em especial aque-

les registros sob custódia dos arquivos

públicos estaduais e do Distrito Federal;

4.Desenvolver um Portal para o Centro;

5.Definir instrumento legal para que se

firmem protocolos de cooperação entre

a União e os Governos Estaduais, com a

interveniência do Arquivo Nacional e dos

arquivos públicos estaduais e do Distrito

Federal, para apoio ao Centro e estímu-

lo à identificação de novos acervos e sua

necessária organização e difusão das in-

formações neles contidas.

Este Centro integra a Casa Civil da Presi-

dência da República ao esforço nacional

para a implementação e consolidação de
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políticas públicas voltadas para a gestão,

organização, preservação e divulgação do

patrimônio documental nacional, valori-

zando a memória como direito humano

fundamental.

Sua ação estimulará o fortalecimento das

instituições arquivísticas públicas, trans-

formando-as em espaços de cidadania,

aptas a receber os documentos públicos

e privados de interesse público, e a tra-

tar tecnicamente seus acervos, inclusive

aqueles relativos à ação repressora do

Estado brasileiro, preservando os docu-

mentos e disseminando as informações

neles contidas, com agilidade e eficiência.

Além disso, promoverá o levantamento

estatístico de arquivos produzidos e acu-

mulados por órgãos e entidades da Ad-

ministração Pública, bem como por pes-

soas e entidades de direito privado, em

todo o território nacional, de interesse

para o tema, visando à sua localização,

identificação, quantificação, organização,

preservação e acesso.

Dessa forma, estimulará o intercâmbio

de dados e informações com progra-

mas congêneres, em especial na Amé-

rica Latina.

Tratando-se de um centro de referência,

deverá trabalhar com informações, reser-

vando a custódia física dos documentos

às diferentes entidades (arquivos, bibli-

otecas, centros de memória, museus,

universidades e pessoas físicas) que já o

fazem ou que se dispõem a fazê-lo, den-

tro de suas respectivas esferas de juris-

dição; banco de dados elaborado pelo

próprio Centro com vistas à integração

em rede das informações, dados e ima-

gens dos acervos das instituições e enti-

dades parceiras da Rede Nacional de

Cooperação e Informações Arquivísticas

Memór ias  Reve ladas ;  documentos

microfilmados e/ou digitalizados, de modo

a permitir acesso a seu conteúdo inte-

gral (uma vez liberados de dispositivos

de classificação), via Portal do Centro.

Tendo s ido  concebido como pó lo

catalisador de projetos e iniciativas de

inúmeras entidades públicas e privadas

existentes no país, o MEMÓRIAS REVE-

LADAS     se dispõe a realizar um trabalho

apartidário de interlocução com as orga-

nizações que têm objetivos similares,

respeitando princípios de jurisdição do-

cumental e partilhando procedimentos e

resultados.

Este projeto foi transformado em reali-

dade no dia 13 de maio de 2009, com a

sua criação pela Portaria nº 204 da Mi-

nistra Chefe da Casa Civil, publicado no

DOU do dia seguinte. O Centro é instala-

do no Arquivo Nacional e objetiva:

“Art.1o - [...] tornar-se espaço de con-

vergência e difusão de d o c u m e n -

tos ou informações produzidos ou

acumulados sobre o regime político

que vigorou no período de 1º de abril

de 1964 a 15 de março de 1985, bem

como pólo incentivador e dinâmico

de estudos, pesquisas e r e f l e x õ e s

sobre o tema.
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Parágrafo único.  O Centro de Refe-

rência gerenciará e disponibilizará da-

dos sobre o regime político mencio-

nado no caput e suas conseqüências.

Art.2o - O “Centro de Referência das

Lutas Políticas no Brasil (1964-1985)

- Memórias Reveladas” tem como ob-

jetivo:

I - estimular a organização e a ges-

tão do acervo documental sobre

o regime político previsto no art. 1o,

física e eletronicamente, assim como

articular, com os Estados, Distrito

Federal e Municípios, a convergência

e difusão de informações e dados

sob custódia de órgãos e entidades

públicas e privadas;

II - estimular a pesquisa sobre o re-

gime político de que trata o art.

1o nas áreas da sociologia, antropo-

logia, história, ciência política e di-

reito, mediante a garantia do acesso

aos dados e informações sobre a pro-

dução bibliográfica, assim como das

fontes primárias sob a guarda de ins-

tituições e entidades públicas e pri-

vadas;

III - promover amplo acesso às fon-

tes de informação e de c o n h e c i -

mento, por meio de banco de dados

a ser constituído no Arquivo Nacio-

nal ,  com sua disponibi l ização em

portal próprio;

IV - contribuir para o debate de natu-

reza acadêmica e política sobre o re-

gime político de que trata o art. 1o,

mediante a organização de seminári-

os  e  eventos  de  cará te r

interdisciplinar; e

V - promover concursos monográficos,

incentivando a produção de conheci-

mento em vários níveis, assim como

intercâmbio com i n s t i t u i ç õ e s

congêneres, nacionais e estrangeiras.

Parágrafo único. - Para a plena con-

secução dos objetivos do “Centro de

Referência das Lutas Políticas no Bra-

sil (1964-1985) - Memórias Revela-

das”, o Arquivo Nacional poderá fir-

mar acordos de cooperação técnica

com os Estados, o Distrito Federal,

os Municípios, órgãos e entidades,

públicas e privadas, detentoras de

acervo de interesse para a temática

daquele Centro, com vistas ao desen-

volvimento de ações e atividades de

interesse comum.

Art.3o - O Arquivo Nacional proverá a

infra-estrutura necessária para pro-

mover o gerenciamento do “Centro

de Referência das Lutas P o l í t i c a s

no Brasi l  (1964-1985) -  Memórias

Reveladas”, dando-lhe suporte técni-

co e administrativo para a realização

de suas atividades.”

Anteriormente à criação do Centro,

foram viabilizadas a consecução e a

aprovação, pela Comissão Nacional

de Incentivo à Cultura - CNIC do Mi-

nistério da Cultura, de um projeto de

captação de recursos na modalidade

de mecenato, para apoiar a organiza-
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ção  de  acervos  de  in te resse  da

temát ica  do Cent ro ,  em espec ia l

aque les  re fe rentes  aos  DOPS ou

DEOPS nos Estados, sob a guarda

dos arquivos públicos estaduais. No

quadro abaixo, são apontados os pa-

trocinadores e os projetos em desen-

volvimento, assim como os valores

de patrocínio(tabela 1):

Em um movimento planejado e integra-

do, o Governo Federal, além criar o Cen-

tro de Referência Memórias Reveladas,

lança nacionalmente,  pela Portar ia

Interministerial nº 205, de 13 de maio

de 2009, publicada no DOU do dia se-

guinte, uma chamada pública para apre-

sentação de documentos ou informações

produzidos ou acumulados sobre o regi-

me político que vigorou no período de 1º

de abril de 1964 a 15 de março de 1985,

que determina a realização:

“Art. 1o  [...] de chamada pública para

entrega de documentos e  registro de

Tabe la  1Tabe la  1Tabe la  1Tabe la  1Tabe la  1

Pa t roc inadorPa t roc inadorPa t roc inadorPa t roc inadorPa t roc inador VVVVVa l o ra l o ra l o ra l o ra l o r AçãoAçãoAçãoAçãoAção

Petrobras

Caixa Econômica

Federal

Eletrobrás

BNDES

Banco do Brasil

R$ 633.625,00

Arquivo Público do Estado do
EspíritoSanto

Arquivo Público do Estado de São Paulo

Departamento Estadual de Arquivo
Público do Paraná

R$ 447.675,00

R$ 597.660,00

Arquivo Público do Estado do
Maranhão

Associação de Arquivistas de São Paulo

Arquivo Público do Estado do Rio de
Janeiro

R$ 597.660,10

Arquivo Histórico do Rio Grande do Sul

Arquivo Público Estadual Jordão
Emerenciano (pernambuco)

Centro de Informação e Documentação
Arquivística da Universidade

Federal de Goiás

R$ 502.780,90

Arquivo Público Mineiro

Arquivo Público Estadual de Alagoas

Arquivo Público do Estado do Ceará

Arquivo Público do Estado de Sergipe

Arquivo Público do Estadual do Rio
Grande do Norte

To t a lTo t a lTo t a lTo t a lTo t a l R$ 2.607.294,00
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informações referentes ao período de

1o de abril de 1964 a 15 de março de

1985, e cujo conteúdo:

I - diga respeito a toda e qualquer

investigação, perseguição, prisão, in-

terrogatório,  cassação de direi tos

políticos, operação militar ou polici-

al ,  inf i l t ração, estratégia e outras

ações levadas a efeito com o intuito

de apurar ou punir supostos ilícitos

ou envolvimento político oposicio-

nista de cidadãos brasileiros e estran-

geiros;

II - seja referente a atos de repres-

são a opositores ao regime que vigo-

rou no País de 1o de abril de 1964 a

15 de março de 1985; ou

III - inclua informação relacionada a

falecimentos ou possível localização

de corpos de desaparecidos políticos.

Art. 2o  A presente chamada terá início

com a publicação de edital pelo Arqui-

vo Nacional, cujo texto observará os

seguintes princípios e diretrizes:

I - as informações ou documentos a

que se refere esta Portaria poderão

ser apresentados, perante o Arquivo

Nacional, por qualquer pessoa que

os detenha, inclusive servidores pú-

blicos e militares;

II - respeito ao anonimato daqueles

que prestarem informações ou apre-

sentarem os documentos;

III - será facultado o acesso público

às informações e documentos rece-

bidos pelo Arquivo Nacional, ressal-

vados os casos de sigilo previstos

na legislação em vigor;

IV - o edital de chamada pública de-

verá discipl inar os procedimentos

para a coleta das informações e do-

cumentos, admitida a sua apresen-

tação por qualquer meio, e para sua

remessa ao Arquivo Nacional, nos

termos do art. 18 da Lei no 8.159,

de 8 de janeiro de 1991; e

V - o Arquivo Nacional adotará as pro-

vidências necessárias para q u e

se dê ampla publicidade ao edital de

chamada pública junto aos meios de

comunicação.”

Como resultados dessa iniciat iva,

podem ser apontadas a doação de

livros e documentos escritos da Se-

nhora Ana Maria Machado Guimarães,

ex-militante política daquele período,

e a doação de cerca de mil folhas

de  documentos  ope rac iona i s  do

Exército Brasileiro na campanha con-

tra a Guerrilha do Araguaia, então sob

a guarda da jornalista e pesquisa-

dora brasil iense Taís Morais. Além

disso, foram entregues reproduções

d ig i t a i s ,  f e i t as  pe lo  pesqu isador

ba iano  Gr ima ldo  Ca rne i ro

Zachariadhes, de documentos ofici-

ais da Força Área incendiados nas

cercanias da base área de Salvador.

Estes documentos encontram-se sob

a guarda do Grupo Tortura Nunca

Mais da Bahia, entidade parceira do

Memórias Reveladas.
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No final do mês de setembro de 2009,

foi ao ar uma extensa campanha de di-

vulgação desta ação governamental em

mídia televisiva, radiofônica e impressa

para sensibilização para a doação de

acervos ao Arquivo Nacional, com divul-

gação de um hot site no portal do Centro

em www.memoriasreveladas.gov.br . Os

resultados preliminares da campanha de-

monstram um aumento significativo no

número de acessos ao Portal e ao Banco

de Dados Memórias Reveladas. Em agos-

to de 2009, portanto, um mês antes do

lançamento da campanha, o Portal regis-

trou pouco menos de dois mil acessos

mensais. Após um mês de campanha, em

outubro de 2009, foram atingidos apro-

ximadamente vinte mil acessos ao Por-

tal. Da mesma forma, as comunicações

por e-mail e por telefone apresentaram

um grande aumento, o que indicou o im-

pacto da campanha na qualificação do

debate sobre o tema.

Cabe apontar, também, que as diferen-

tes leis de acesso, existentes nos países

de democracia consolidada, estabelecem

que este direito não exista somente para

os nacionais.  Na Suécia, cuja lei data de

19496, os cidadãos do mundo têm direi-

to a requerer qualquer documento pro-

duzido pelo Estado.  Na América Latina,

o México é o país onde a questão está

mais avançada. No Brasil, apesar de con-

ta rmos com uma Le i  de  Arqu ivos ,

inexistente em muitos países, não pos-

suímos ainda uma Lei de Acesso a Infor-

mações.

 “Em 2008, a Organização das Nações

Unidas para a Educação, a Ciência e a

Cultura-UNESCO divulgou relatório que

demonstra que, em 1990, apenas treze

países haviam regulamentado o direito de

acesso à informação. Atualmente, mais

de 70 países já adotaram essa legisla-

ção, enquanto dezenas de outros se en-

contram em adiantado processo para sua

elaboração. Outro avanço apontado pela

UNESCO reside no reconhecimento por

muitos países do direito à informação

como um direito fundamental. A garantia

do direito de acesso a informações pú-

blicas como regra geral é um dos gran-

des mecanismos da consolidação dos re-

gimes democráticos. O acesso à informa-

ção pública, além de indispensável ao

exercício da cidadania, constitui um dos

mais fortes instrumentos de combate à

corrupção. O anteprojeto em questão fi-

gura, portanto, como mais uma medida

adotada pelo Governo Federal como o

objetivo de promover a ética e ampliar a

transparência no setor público.”7
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Dessa forma, uma iniciativa como o Me-

mór ias  Reve ladas  não poder ia  v i r

desassociada de uma revisão crítica da

legislação nacional no tocante ao acesso

à informação, uma vez que o acesso a

informação pública, além de indispensá-

vel ao exercício da cidadania, como de-

monstra a prática democrática no Brasil

e em outros países, constitui-se, também,

em um dos mais fortes instrumentos de

combate à corrupção. Nesse sentido, no

mesmo dia o Governo Federal encami-

nhou ao Congresso Nacional o Projeto de

Lei nº 5.228/2009, com o objetivo de

regular o acesso a informações previsto

no inciso XXXIII do art. 5º da Constitui-

ção Federal de 1988. A proposta esta-

belece que a gestão da informação seja

feita de forma transparente e aberta ao

olhar público. Dessa forma, é reconheci-

do que um documento produzido pela

Administração Pública, e que não contém

informações de caráter pessoal ou sigilo-

sas, necessariamente será de interesse

público, inclusive no que tange à possibi-

lidade de ser acessado por qualquer ci-

dadão, exigindo-se apenas a sua identifi-

cação e a especificação da informação

requerida.

De outra forma, os prazos de sigilo são

substancialmente diminuídos no projeto

de lei, atingindo um prazo máximo, ain-

da que prorrogável, de vinte e cinco anos,

e a própria classificação de documentos

sigilosos obedece a um procedimento

mais restrito. No que se refere às infor-

mações pessoais, relativas à intimidade,

vida privada, honra e imagem de pesso-

as, o prazo de cem anos foi mantido.

Contudo, o projeto avança, ao determi-

nar que documentos que versem sobre

condutas que impliquem violação dos di-

reitos humanos, praticadas por agentes

públicos ou a mando de autoridades pú-

blicas, não poderão ser objeto de qual-

quer restrição de acesso.

Os quadros abaixo, extraídos da pales-

tra de Marivaldo de Castro Pereira,

Subchefe Adjunto da Subchefia para As-

suntos Jurídicos da Casa Civil da Presi-

dência da República, proferida no Arqui-

vo Nacional no dia 26 de junho de 2009,

apresentam, didaticamente, uma análise

comparativa de alguns dispositivos da

Legislação vigente (Lei de Arquivos –

nº 8.159, de 8 de janeiro de 1991 e Lei

nº 11.111, de 5 de maio de 2006) e o

Projeto de Lei nº 5.228, de 13 de maio

de 2009, encaminhado ao Congresso Na-

cional (tabelas 2, 3 e 4):

Além disso, foi iniciado o processo de

consolidação da Rede Nacional de Coo-

peração e Informações Arquivísticas do

Memórias Reveladas, que viabiliza, pela

primeira vez na área arquivística, enla-

ces entre instituições e entidades públi-

cas e privadas, assim como pessoas físi-

cas integradas em rede para intercâm-

bio de dados, informações e representa-

ções digitais de conjuntos documentais

de interesse para estudo das lutas políti-

cas e dos movimentais sociais durante as

décadas de 1960 a 1980, quando da vi-

gência do Regime Militar no Brasil. E que
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PROJETO DE LEI Nº 5.228 de 2009 -  Possibi l idade de ProrrogaçãoPROJETO DE LEI Nº 5.228 de 2009 -  Possibi l idade de ProrrogaçãoPROJETO DE LEI Nº 5.228 de 2009 -  Possibi l idade de ProrrogaçãoPROJETO DE LEI Nº 5.228 de 2009 -  Possibi l idade de ProrrogaçãoPROJETO DE LEI Nº 5.228 de 2009 -  Possibi l idade de Prorrogação

Legislação vigente Projeto de Lei proposto

ReservadoReservadoReservadoReservadoReservado: prorrogável uma vez por igual
período

ConfidencialConfidencialConfidencialConfidencialConfidencial: prorrogável uma vez por
igual período

SecretoSecretoSecretoSecretoSecreto: uma vez por igual período
Prorrogável

Ul t rassecretoUl t rassecretoUl t rassecretoUl t rassecretoUl t rassecreto:

        uma vez ou

pela Comissão de Averiguação e
Análise de Informações Sigilosas,
por prazo indefinido, somente nos
casos de ameaça à:

- soberania

- integridade territorial

- relações internacionais

ReservadoReservadoReservadoReservadoReservado: não é permitida a prorrogação

ConfidencialConfidencialConfidencialConfidencialConfidencial: não é permitida a
prorrogação

SecretoSecretoSecretoSecretoSecreto: não é permitida a prorrogação

Ul t rassecretoUl t rassecretoUl t rassecretoUl t rassecretoUl t rassecreto:

uma vez ou indefinidamente nos
casos de ameaça externa externa externa externa externa à:

- soberania

- integridade territorial

- grave grave grave grave grave risco às relações
internacionais

OBSOBSOBSOBSOBS: os graus de classificação indicados
não se aplicam a documentos relativos à
violação dos direitos humanos

Tabe la  3Tabe la  3Tabe la  3Tabe la  3Tabe la  3

esses registros informacionais cumpram,

por fim, sua função social e dêem reco-

nhecimento do direito à memória como

um dos direitos fundamentais do homem,

e que esses mesmos registros estimulem

o estudo e a produção de conhecimento

sobre este período sombrio de nossa

História recente “para que nunca se es-

queça, para que nunca mais aconteça”,

citando Dom Paulo Evaristo Arns.

PROJETO DE LEI Nº 5.228 de 2009 -  Prazos de Classi f icaçãoPROJETO DE LEI Nº 5.228 de 2009 -  Prazos de Classi f icaçãoPROJETO DE LEI Nº 5.228 de 2009 -  Prazos de Classi f icaçãoPROJETO DE LEI Nº 5.228 de 2009 -  Prazos de Classi f icaçãoPROJETO DE LEI Nº 5.228 de 2009 -  Prazos de Classi f icação

Legislação vigente Projeto de Lei proposto

UltrassecretoUltrassecretoUltrassecretoUltrassecretoUltrassecreto: máximo de 30 anos

SecretoSecretoSecretoSecretoSecreto: máximo de 20 anos

ConfidencialConfidencialConfidencialConfidencialConfidencial:  máximo de 10 anos

ReservadoReservadoReservadoReservadoReservado: máximo de 5 anos

Ul t rassecretoUl t rassecretoUl t rassecretoUl t rassecretoUl t rassecreto :  25 anos

SecretoSecretoSecretoSecretoSecreto: máximo de 15 anos

ReservadoReservadoReservadoReservadoReservado: máximo de 5 anos

ObsObsObsObsObs: Documentos referentes à segurança
do Presidente, Vice-Presidente e familiares
poderão ser classificados como reserva-
dos pelo prazo do mandato,
incluindo eventual reeleição

Tabe la  2Tabe la  2Tabe la  2Tabe la  2Tabe la  2
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PROJETO DE LEI Nº 5.228 de 2009 -  Autor idades Competentes paraPROJETO DE LEI Nº 5.228 de 2009 -  Autor idades Competentes paraPROJETO DE LEI Nº 5.228 de 2009 -  Autor idades Competentes paraPROJETO DE LEI Nº 5.228 de 2009 -  Autor idades Competentes paraPROJETO DE LEI Nº 5.228 de 2009 -  Autor idades Competentes para

Class i f i caçãoClass i f i caçãoClass i f i caçãoClass i f i caçãoClass i f i cação

Legislação vigente Projeto de Lei proposto

ReservadoReservadoReservadoReservadoReservado e ConfidencialConfidencialConfidencialConfidencialConfidencial:

- Qualquer servidor civil ou militar

SecretoSecretoSecretoSecretoSecreto:

- Direção, comando, chefia e

 assessoramento;

Ul t rassecretoUl t rassecretoUl t rassecretoUl t rassecretoUl t rassecreto:

- Presidente e Vice-presidente

- Ministros

- Comandantes e Chefes de Missão

 Diplomática e Consulares

ReservadoReservadoReservadoReservadoReservado:
    - Direção, comando ou chefia;

Secre toSecretoSecretoSecretoSecreto:
    - Direção, comando ou chefia, a partir

de DAS nível 5

Ul t rassecretoUl t rassecretoUl t rassecretoUl t rassecretoUl t rassecreto:
     - Presidente e Vice-Presidente

     - Ministros

     - Comandantes e Chefes de Missão
Diplomática e Consulares
(dependerão de ratificação do
respectivo Ministro de Estado)

Tabe la  4Tabe la  4Tabe la  4Tabe la  4Tabe la  4

N O T A S

1. Este texto tem por base “A situação arquivística brasileira: subsídios para a implantação
de uma Rede Nacional de Cooperação e Informações Arquivísticas” publicado no O Mun-
do dos Trabalhadores e seus arquivos, org. por Antônio José Marques e Inez Terezinha
Stampa, Rio de Janeiro: Arquivo Nacional; São Paulo: Central Única dos Trabalhadores,
2009, pp. 105-113, e por mim revisado e acrescido de dados gerados a partir da criação
do Centro de Referência das Lutas Políticas no Brasil (1964-1985): Memórias Reveladas,
por Portaria da Ministra Chefe da Casa Civil nº 204, de 13 de maio de 2009, publicada no
DOU do dia seguinte.

2. Textos extraídos do artigo “Centro de Referência e Pesquisa sobre a Intolerância e a
Repressão Política”, de autoria dos Professores Jaime Antunes da Silva, Diretor-Geral do
Arquivo Nacional, Jessie Jane Vieira de Souza, do Instituto de Filosofia e Ciências Soci-
ais da UFRJ e Ismênia de Lima Martins, do Departamento de História da UFF (Rio de
Janeiro, fevereiro de 2005).

3. O GT estava assim constituído: Jaime Antunes da Silva, Diretor-Geral do Arquivo Nacional
e Presidente do Conselho Nacional de Arquivos - CONARQ, seu Coordenador; Ana Maria
de Almeida Camargo, Professora doutora do Departamento de História da Faculdade de
Filosofia, Letras e Ciências Humanas da Universidade de São Paulo - USP (cursos de
Graduação e Pós-Graduação) e Vice-Presidente da Associação de Arquivistas de São Paulo
– Arq-SP; Augustino Pedro Veit, Assessor do Conselho de Ética da Câmara dos Deputados
e Presidente da Comissão de Mortos e Desaparecidos Políticos; Cornelia Eckert, Profes-
sora doutora do Departamento de Antropologia e do Programa de Pós-Graduação em An-
tropologia Social do Instituto de Filosofia e Ciências Humanas da Universidade Federal
do Rio Grande do Sul – UFRGS e membro da Associação Brasileira de Antropologia; Jessie
Jane Vieira de Souza, Professora doutora do Departamento de História do Instituto de
Filosofia e Ciências Sociais da Universidade Federal do Rio de Janeiro – UFRJ (cursos de
Graduação e Pós-Graduação); José Geraldo de Sousa Junior, Professor da Faculdade de
Direito da Universidade de Brasília – UnB; Maria Alice Vieira, Historiadora da Fundação
Perseu Abramo; Maria Aparecida de Aquino, Professora doutora do Departamento de His-
tória da Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas da Universidade de São Paulo
- USP (cursos de Graduação e Pós-Graduação); Mário de Souza Chagas, Professor doutor
da Escola de Museologia da Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro – UNIRIO e
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representante do Departamento de Museus – RJ do Ministério da Cultura – MinC; e Paulo
Vannuchi, Presidente do Instituto Cidadania, São Paulo.

4 . São eles: Serviço Nacional de Informações – SNI; Comissão Geral de Investigações –
CGI; Assessoria de Segurança e Informações da Telebrás – ASI/Telebrás; Conselho de
Segurança Nacional – CSN; Presidência de Republica – Casa Civil Atos Institucionais 02 a
17; Divisão de Inteligência – Departamento de Polícia Federal – DI/DPF; Divisão de Segu-
rança e Informações do Ministério das Relações Exteriores – DSI/MRE; Centro de Infor-
mações do Exterior do Ministério das Relações Exteriores – MRE/CIEX; Divisão de Segu-
rança e Informações do Ministério da Saúde – DSI/MS; Ministério da Justiça/Gabinete do
Ministro (cartas-denúncias); Companhia Docas do Estado de São Paulo – CODESP; Setor
de Segurança e Informações do Conselho Nacional de Energia Nuclear – SSI/CNEN; Rede
Ferroviária Federal S.A. – Estrada de Ferro Leopoldina/ Ministério dos Transportes; Depar-
tamento Administrativo do Serviço Público – DASP; Assessoria de Segurança e Informa-
ções da Superintendência do Desenvolvimento da Pesca – ASI/SUDEPE; Assessoria de
Segurança e Informações do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social –
ASI/BNDES; Divisão de Segurança e Informações do Ministério da Fazenda – DSI/MFaz;
Comissão Especial de Investigação do Banco do Brasil – CEI/BB; Assessoria de Seguran-
ça e Informações da Fundação Nacional do Índio – ASI/FUNAI; Assessoria de Segurança
e Informações da Universidade de Brasília – ASI/UnB; Assessoria de Segurança e Informa-
ções da Universidade Federal de Sergipe – ASI/UFS; Assessoria de Segurança e Informa-
ções da Companhia Financiamento da Produção – ASI/CFP; Assessoria de Segurança e
Informações da Companhia Brasileira de Armazenamento – ASI/CIBRAZEM; Assessoria de
Segurança e Informações Universidade Federal do Pará – ASI/UFPA; Assessoria de Segu-
rança e Informações da Companhia Energética do Piauí – ASI/CEPISA; Escola Paulista de
Medicina da Universidade Federal de São Paulo; Assessoria de Segurança e Informações
da Eletrobrás – ASI/Eletrobrás; Divisão de Segurança e Informações do Ministério da
Agricultura – DSI/MAPA; Assessoria de Segurança e Informações  da Delegacia do Ministé-
rio da Agricultura em Minas Gerais – ASI/DEMA/MG; Assessoria de Segurança e Informa-
ções  da Superintendência Federal de Agricultura no Rio Grande do Sul – ASI/SFA/RS;
Assessoria de Segurança e Informações da Universidade Federal de Ouro Preto – ASI/
UFOP; Assessoria de Segurança e Informações da Universidade Federal de Minas Gerais –
ASI/UFMG; Assessoria de Segurança e Informações da Empresa de Tecnologia e Informa-
ções da Previdência Social – ASI/DATAPREV; Comissão Especial de Mortos e Desapareci-
dos Políticos no Brasil; Assessoria de Segurança e Informações da Fundação Oswaldo
Cruz – ASI/FIOCRUZ; Comissão Geral de Inquérito Policial-Militar; Assessoria de Seguran-
ça e Informações da FURNAS Centrais Elétricas – ASI/Furnas; Assessoria de Segurança e
Informações  Superintendência de Desenvolvimento do Centro-Oeste – ASI/SUDECO; Di-
visão de Censura de Diversões Públicas – DCDP.

5. Em 1934, conforme registra Lucas Figueiredo, em sua obra Ministério do Silêncio (Rio de
Janeiro: Record, 2005) o presidente Getúlio Vargas criou em todos os ministérios civis as
chamadas Seções de Defesa Nacional, mas poucas haviam saído do papel. No governo
Costa e Silva, foi realizada a reorganização das seções que foram rebatizadas de Divisões
de Segurança e Informações ou simplesmente DSI. Cada ministério civil recebeu em sua
estrutura uma DSI, com o objetivo de informar a respeito de tudo o que acontecesse no
âmbito dos ministérios civis, desde a conduta pessoal dos funcionários até dados sobre
a rotina de trabalho dos próprios ministros. A finalidade de sua criação era agilizar o
envio dessas informações à direção do Serviço Nacional de Informações. Logo após essa
organização, já havia DSI em 13 ministérios: Agricultura, Comunicações, Cultura, Indús-
tria e Comércio, Interior, Minas e Energia, Planejamento, Saúde, Trabalho, Transportes,
Fazenda, Justiça e Relações Exteriores. Foram também criadas Assessorias de Segurança
e Informações (ASI) em cada órgão público e autarquia federal. Menores que as DSI, as
ASIs eram braços do SNI operando em praticamente todos os organismos e empresas
públicas da esfera federal – Correios, Petrobrás, Embratel, Embratur, Sunab, Funai, IBGE,
universidades, bancos, Rede Ferroviária Federal, Itaipu, Ibama, Instituto Brasileiro do
Café, Eletrobrás, DNER etc.

6 . Surgem, progressivamente, leis específicas em diversos países: Estados Unidos, em 1966;
Noruega, em 1967; França, em 1978; Holanda, em 1978; Austrália e Canadá, em 1982.

7 . Citação da Exposição de Motivos Interministerial nº 00007 CC/MJ/MRE/MD/AGU/SEDH/
GSI/ SECOM/CGU-PR, de 5 de maio de 2009, do PL que “Regula o acesso a informações
previsto no inciso XXXIII do art. 5º, inciso II do § 3º do art. 37 e no § 2º do art. 216 da
Constituição, e dá outras providências”. Em 13 de maio de 2009 o Presidente da Repúbli-
ca encaminha com Mensagem ao Congresso Nacional e lá hoje tramita sob o nº 5228/
2009.


